
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 449.355 - SP (2018/0109461-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA MARIA SOARES 
ADVOGADO : ANA MARIA SOARES  - SP342914 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO LINO DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, quando da prisão em  flagrante do paciente foram 
apreendidos 5,05 quilos de maconha e 1,8 quilo de cocaína, o que justifica seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva. 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 449.355 - SP (2018/0109461-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA MARIA SOARES 
ADVOGADO : ANA MARIA SOARES  - SP342914 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO LINO DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RICARDO LINO DE 
OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "o Juiz de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva e ao negar a liberdade provisória apontou, de modo genérico, a 
presença dos vetores contidos na lei de regência, sem indicar motivação suficiente para justificar 
a necessidade de colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade" (e-STJ, fl. 5); b) "o 
acusado tem residência fixa, trabalho lícito, bem como é primário de bons antecedentes" (e-STJ, 
fl. 5); c) "não estão presentes os pressupostos para prisão preventiva" (e-STJ, fl. 9).

Pleiteia a revogação da custódia provisória imposta ao paciente ou a substituição 
dela por medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do writ.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões de impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta Quinta 
Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa linha: HC 433.009/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 10/4/2018; e HC 
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419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 18/4/2018. 

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal n. 
0015533-16.2018.8.13.0362), verifica-se que, apesar de o paciente ter sido condenado no 
primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões utilizadas para manter a 
custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial a embasar a prisão 
cautelar.

Passa-se, portanto, à análise da impetração.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"É evidente que a grande quantidade e variedade de entorpecente 
apreendida, bem como o caderno de anotação, encontrados no veículo, 
demonstram ser o averiguado portador de personalidade dotada de 
acentuada periculosidade, além de trazer indícios de seu envolvimento no 
crime de trafico de drogas, afastando, em cognição sumária, o privilégio 
legal. Ademais, a soltura no presente momento formaria verdadeiro 
incentivo à impunidade, aumentando consideravelmente a chance de 
reincidência, para obtenção de lucro fácil na mercancia de entorpecente." 
(e-STJ, fl. 517)

In casu, quando da prisão em  flagrante do paciente foram apreendidos 5,05kg 
(cinco quilogramas e cinquenta gramas) de maconha e 1,8kg (um quilograma e oitocentos 
gramas) de cocaína (e-STJ, fl. 75), o que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos delituosos, 
cifrada na elevada quantidade e na natureza das substâncias entorpecentes 
apreendidas - 7 (sete) quilos de maconha e 200 (duzentos) gramas de 
cocaína -, bem como uma balança de precisão.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Recurso a que se nega provimento."
(RHC 92.083/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018)
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. VARIEDADE E ELEVADA 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉ QUE PERMANECEU PRESA 
DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. PEDIDO 
NÃO ANALISADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
[...]
3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos 
dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da 
recorrente, evidenciada pela variedade e elevada quantidade das drogas 
apreendidas com a acusada quando desembarcava de um ônibus que vinha 
de outra comarca - 6 quilos de maconha e 300 gramas de cocaína, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, recomendando-se, 
portanto, a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem 
pública.
4. Tendo a recorrente permanecido presa durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura dela depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
[...]
Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 84.943/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 06/11/2017)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017.

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0109461-5 HC 449.355 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1503839102017  15038391020178260536  20180000339744  2030577972018  
20305779720188260000  3332017  7713021

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA MARIA SOARES 
ADVOGADO : ANA MARIA SOARES  - SP342914 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO LINO DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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